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da qualificação técnica do IPMA, I. P., na área de Meteorologia Aero-
náutica, projetando a imagem do Instituto na comunidade nacional e 
internacional.

2 de abril de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto Miranda.

312195282 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Educação

Aviso n.º 6636/2019
Por meu despacho de 21 de março de 2019, e nos termos do disposto 

nos artigos 45.º a 51.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, 
torna -se público que concluiu com sucesso o período experimental, na 
carreira e categoria de técnico superior, a Licenciada Susete Alexandra 
Albino Bilro, passando a integrar o mapa de pessoal da Direção -Geral 
da Educação, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

1 de abril de 2019. — O Diretor -Geral, José Vítor dos Santos Duarte 
Pedroso.

312194261 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Almeida

Aviso n.º 6637/2019
Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de abril, republicado no Diário da República n.º 126, 1.ª série, 
de 2 de julho de 2012, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, torna-se público que se encontra aberto o 
procedimento concursal comum para provimento do lugar de Diretor 
do Agrupamento de Escolas de Almeida, em Almeida, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso, no Diário da República:

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — Os requisitos de admissão ao procedimento concursal, são os 

fixados nos pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de abril, com as alterações introduzidas e publicadas em anexo pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

1.2 — Os docentes de carreira do ensino público ou professores 
profissionalizados com contrato por tempo indeterminados do ensino 
particular e cooperativo, em ambos os casos com, pelo menos, cinco 
anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de adminis-
tração e gestão escolar;

1.2.1 — Consideram  -se qualificados para o exercício de funções 
de administração e gestão escolar os docentes que preencham uma das 
seguintes condições:

a) Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, nos ter-
mos das alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira 
Docente dos Educadores de Infância e dos Professores do Ensino Básico 
e Secundário;

b) Possuam experiência de, pelo menos, um mandato completo no 
exercício dos seguintes cargos: diretor, subdiretor ou adjunto do diretor, 
presidente ou vice  -presidente do conselho executivo, diretor executivo 
ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho diretivo e ou 
executivo, nos termos dos regimes aprovados, respetivamente, pelo 
Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 de maio, alterados pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, republicado no Diário da República n.º 126, 
1.ª série, de 2 de julho de 2012, pela Lei n.º 24/99, de 22 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 769 -A/76, 
de 23 de outubro;

c) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou 
diretor pedagógico de estabelecimento de ensino particular ou coope-
rativo;

d) Possuam currículo relevante na área de gestão e administração 
escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da Comissão Especializada do Conselho Geral.

2 — Formalização das candidaturas:
2.1 — A candidatura deve ser formalizada até dez dias úteis, após a 

publicação do Aviso de Abertura no Diário da República.
2.2 — A candidatura pode ser entregue, pelo próprio, em suporte 

papel, nos Serviços Administrativos da escola sede do Agrupamento 
de Escolas de Almeida, no horário normal de funcionamento, entre 
as 9 h 00 e as 16 h 00 em carta fechada contra o respetivo recibo, ou 
enviada por correio registado, com aviso de receção, ao cuidado do Pre-
sidente do Conselho Geral, para o Agrupamento de Escolas de Almeida, 
Av. Prof. Dr. José Pinto Peixoto, 6350 -238 Almeida, expedido até à data 
limite do prazo fixado no ponto anterior.

2.3 — No ato da apresentação e formalização da candidatura, o 
candidato entrega obrigatoriamente, sob pena de exclusão, a seguinte 
documentação:

a) Requerimento de candidatura ao procedimento concursal, em 
modelo próprio, disponibilizado no sítio do Agrupamento de Escolas 
de Almeida http://www.agrupamentodealmeida.net/portal/, nos Serviços 
Administrativos, dirigido ao Presidente do Conselho Geral;

b) Curriculum vitae detalhado, atualizado, datado e assinado, contendo 
toda a informação considerada pertinente a esta candidatura, acom-
panhado da respetiva prova documental, que será dispensada para os 
docentes em serviço no agrupamento respetivo, à data do procedimento 
concursal, e cujos elementos de prova se encontrem averbados no registo 
biográfico ou arquivados no processo individual;

c) Projeto de Intervenção com páginas numeradas e rubricadas e, no 
final, datado e assinado, contendo, obrigatoriamente, a identificação 
dos problemas do agrupamento, a missão, as metas e as grandes linhas 
orientadoras de ação, bem como a explicitação do plano estratégico que 
o candidato se propõe realizar no mandato. O documento contém, no 
máximo 15 páginas, obedecendo às seguintes formatações: letra arial, 
tamanho 12; espaçamento entre linhas 1,5 linhas; margens superior e 
inferior 2,5 cm; esquerda 3 cm e direita 2 a 2, 5 cm;

d) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo, o tempo de serviço e a última avaliação de desempenho 
do candidato;

e) Fotocópia autenticada do registo biográfico ou certidão, do docu-
mento comprovativo das habilitações literárias e certificados relativos 
à situação profissional, exceto se o processo individual do candidato 
contiver este documento e se encontrar no respetivo agrupamento;

f) Outros elementos, devidamente comprovados, considerados rele-
vantes para a apreciação da respetiva candidatura.

2.4 — Todos os candidatos admitidos no procedimento concursal são 
notificados para uma entrevista individual.

3 — A Comissão Especializada procede à apreciação das candidaturas, 
de acordo com o estabelecido no ponto 5 do artigo 22.º -B do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas e publicadas 
em anexo pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 02 de julho:

3.1 — Os métodos a utilizar para a avaliação das candidaturas são 
os seguintes:

a) Análise do Curriculum Vitae de cada candidato, visando apreciar 
a sua relevância e mérito para o exercício de funções de Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Almeida;

b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas 
Almeida visando apreciar a relevância do projeto e dos problemas 
diagnosticados demonstrativos do conhecimento da realidade do agru-
pamento pelo candidato e a coerência entre estes e a missão, as metas 
e as estratégias de intervenção propostas;

c) Resultado da entrevista individual realizada ao candidato, com a 
duração máxima de 30 minutos, visando aprofundar os aspetos relativos 
às alíneas a) e b) deste ponto e apreciar os conhecimentos, as capacida-
des e as competências pessoais do candidato, ou seja, a adequação do 
perfil deste às exigências inerentes ao cargo, verificando -se também, 
se a fundamentação do Projeto de Intervenção é adequada à realidade 
do agrupamento.

4 — No prazo máximo de oito dias úteis, contados a partir do 1.º dia 
útil após a data limite de apresentação da candidatura, é elaborada, or-
denada por ordem alfabética e afixada na escola sede do Agrupamento 
e na respetiva Página Eletrónica do Agrupamento, a lista provisória dos 
candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal, sendo esta 
a única forma de notificação do candidato.

5 — Do resultado do concurso é dado conhecimento ao candidato 
eleito através de correio registado com aviso de receção ou através de 
notificação presencial e à comunidade educativa, bem como aos restantes 
candidatos, através da afixação em local apropriado nas instalações da 
escola sede do agrupamento e na página eletrónica respetiva.

6 — Aos casos omissos neste aviso aplica -se Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, republicado no Diário da República n.º 126, 1.ª série, 
de 2 de julho de 2012, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
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n.º 137/2012, de 2 de julho, o Regulamento para o recrutamento do 
Diretor do Agrupamento de Escolas De Almeida e o Código do Proce-
dimento Administrativo.

19 de março de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Manuel 
José Fernandes Gomes.

312173558 

 Agrupamento de Escolas André de Gouveia, Évora

Aviso n.º 6638/2019
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril torna -se público que, por 
despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas André de Gouveia, 
Évora, de 27/03/2019, no uso das competências que lhe foram delega-
das por Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração 
Escolar proferido em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 43, 1 de março de 2019, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum para preenchimento de dois postos de trabalho para 
as funções correspondentes à categoria de assistente operacional deste 
Agrupamento de Escolas André de Gouveia, Évora, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão no n.º 1 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, é constituída uma reserva de recruta-
mento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses contados da 
data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada quando, 
nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de idênticos 
postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos artigos 37.º e 38.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do 
Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi prece-
dido do Despacho n.º 169/2019/SEAEP, e 184/2019/SEAEP, de Sua Ex-
celência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
respetivamente de 19 e 27 de fevereiro de 2019, de modo a possibilitar o 
recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, 
de acordo com os n. os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP.

7 — Local de trabalho — Agrupamento de Escolas André de Gouveia, 
Évora, sita na Praça Angra do Heroísmo, 7000 -132, Évora.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, e de acordo com as atividades inerentes às de 
auxiliar de ação educativa, de acordo designadamente com o seguinte 
perfil de competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolares, de modo a permitir 
o seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

9 — Posicionamento remuneratório — 4.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07 (base 
remuneratória na Administração Pública).

9.1 — Nos casos previstos no n.º 2 do presente aviso, nos quais é apli-
cável o regime de contrato de trabalho a termo resolutivo, a remuneração 
base prevista é também a correspondente à 4.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07.

10 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 
nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP.

c) A título excecional, no presente procedimento concursal é admissí-
vel em substituição do nível habilitacional, a relevância da formação ou 
experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP.

11 — Para efeitos do disposto na alínea l) do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos 
postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11.1 — Tendo em conta os procedimentos em curso no âmbito do 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública (PREVPAP), considera -se em situação análoga à 
prevista no número anterior os candidatos que, na sequência de parecer 
da CAB da respetiva área governamental, homologado pelos membros 
do Governo competentes, aguardem conclusão do correspondente pro-
cedimento que só a eles diga respeito.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do dia 

seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República.
12.2 — Forma — As candidaturas deverão ser submetidas, obrigato-

riamente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
eletronicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos 
da Educação — SIGRHE > Situação Profissional > PND — Proc. con-
cursais comuns > Formulário de candidatura no portal da Direção Geral 
da Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através da 
entrega, nas instalações do Agrupamento de Escolas André de Gouveia, 
Évora, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 7 do 
presente Aviso, em carta registada com Aviso de receção, dirigidas à 
Diretora do Agrupamento de Escolas André de Gouveia, Évora, até ao 
último dia do prazo para apresentação das candidaturas, dos seguintes 
documentos:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;


